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RESUMO:	 Desastres socioambientais associados a eventos como inundações, movimentos de massa e enxurradas 
provocam perdas significativas para a população e impõem desafios expressivos para a administração 
pública anualmente no Brasil. O nível local de governo é uma esfera central para a coordenação de múltiplos 
atores envolvidos com a gestão de riscos de desastres. Especialmente no Brasil, em que os municípios são 
dotados de grande autonomia e atribuições na produção de políticas públicas e, ao mesmo tempo, possuem 
limitadas capacidades, compreender os desafios de governança enfrentados no âmbito local torna-se um fator 
fundamental para o enfrentamento dos desastres socioambientais. O artigo aborda a política de gestão de 
riscos de desastres socioambientais em governos municipais, enfocando a governança como um dos pilares 
fundamentais. São analisados quatro casos de municípios, com diferentes perfis em termos de população e 
desenvolvimento econômico, situados na metrópole de São Paulo, que concentra cerca de 10% da população 
do país e um número substantivo de ocorrências de desastres. Com base em dados secundários, análise 
documental e entrevistas semiestruturadas realizadas com servidores públicos de diferentes órgãos e entes 
federativos, é discutida a governança da política no nível local e seus desafios considerando cinco dimensões: 
coordenação intramunicipal; articulação intermunicipal; pactuação interfederativa; relação com atores não 
estatais; cooperação com órgãos de controle e poder legislativo. Os resultados apontam para uma governança 
mais centrada na preparação e resposta a desastres nos municípios estudados, dotada de instrumentos e 
alguns mecanismos de coordenação entre os diferentes atores, além de uma divisão mais clara de funções. 
Em contraste, a prevenção e mitigação de riscos é restrita, sendo identificados fatores que contribuem para 



Desenvolv. Meio Ambiente, v. 60, Seção especial – Riscos na periferia global numa perspectiva lusófona, p. 736-756, jul./dez. 2022. 737

explicar os limites da governança nesse contexto. Enfrentar esses desafios colaborará na efetivação da 
política de gestão de riscos de desastres socioambientais, reduzindo os impactos que atingem normalmente a 
população mais vulnerável.

                            Palavras-chave: desastres socioambientais; chuva; políticas públicas; governança; governos locais. 

ABSTRACT:	 Socio-environmental disasters associated with events such as floods, mass movements and mudslides cause 
significant losses for the population and impose significant challenges for public administration every year in 
Brazil. The local level of government is a central sphere for the coordination of multiple actors involved in 
disaster risk management. Especially in Brazil, where municipalities have great autonomy and attributions in 
the production of public policies and, at the same time, have limited capacities, understanding the governance 
challenges faced at the local level becomes a key factor in addressing socio-environmental disasters. The article 
addresses the socio-environmental disaster risk management policy in municipal governments, focusing on 
governance as one of the fundamental pillars. It analyzes four cases of municipalities, with different profiles 
in terms of population and economic development, located in the metropolis of São Paulo, which concentrates 
about 10% of the country's population and registers a substantial number of disaster occurrences. Based on 
secondary data, document analysis, and semi-structured interviews conducted with civil servants from different 
agencies and federal entities, the governance of the policy at the local level and its challenges are discussed 
considering five dimensions: intra-municipal coordination; inter-municipal articulation; interfederative pacting; 
relationship with non-state actors; cooperation with control agencies and legislative power. The results point 
to a governance centered on disaster preparedness and response in the municipalities analyzed, endowed with 
instruments and some coordination mechanisms between the different actors, as well as a clearer division of 
functions. In contrast, risk prevention and mitigation are restricted, and factors that contribute to explain the limits 
of governance in this context have been identified. Facing these challenges will contribute to the effectiveness 
of the socio-environmental disaster risk management policy, reducing the impacts that usually affect the most 
vulnerable population.

                            Keywords: socio-environmental disasters; rainfall; public policy; governance; local governments.

1. Introdução 

Todos os anos as imagens parecem se repetir: 
famílias de várias partes do Brasil perdem entes 
queridos, bens patrimoniais, registros afetivos e tor-
nam-se ainda mais vulneráveis diante de extremos 
climáticos. Desastres socioambientais associados a 
enxurradas, inundações e deslizamentos são aqueles 
que causam os maiores danos em termos de vidas 
humanas no país: entre 1991 e 2012, foram respon-
sáveis por 87% das mortes atribuídas a desastres 
(CEPED, 2013). As ocorrências têm crescido no 
período recente: estudos apontam que, na primeira 
década do século 21, o número de ocorrências foi, 

em média, seis vezes maior que na década anterior 
(CEPED, 2013). Considerando os efeitos das mu-
danças climáticas, o cenário esperado para o futuro 
é ainda mais crítico, com um incremento especial-
mente alto na vulnerabilidade a deslizamentos e 
enxurradas (Debortoli et al., 2017).

As grandes cidades brasileiras são espe-
cialmente vulneráveis a esses desastres socioam-
bientais. A região Sudeste, que reúne as maiores 
metrópoles do país (São Paulo, Rio de Janeiro e 
Belo Horizonte), também é aquela que concentra o 
maior número de ocorrência de desastres (CEPED, 
2013). O padrão de uso e ocupação do solo nesses 
aglomerados urbanos é marcado pela impermeabili-
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zação do solo, ocupação urbana de áreas de várzea e 
encostas, canalização de córregos e supressão da ve-
getação ribeirinha (Tucci, 2005; Brasil, 2017). Tais 
fatores amplificam a vulnerabilidade da população 
urbana – especialmente a mais pobre – a desastres 
socioambientais (Oliver-Smith et al., 2017; Canil 
et al., 2020). Ao mesmo tempo, tornam-se mais 
complexos os desafios colocados aos governos 
locais na gestão de riscos. 

Para lidar com essas situações e avançarmos 
na gestão de riscos de desastres no Brasil, políticas 
estruturadas são fundamentais. O caso dos dois 
maiores desastres provocados por chuvas ocorri-
dos nas últimas décadas, especialmente o de Santa 
Catarina, no ano de 2008, e no Rio de Janeiro, 
em 2010 e 2011, motivaram importantes avanços 
institucionais, como o Programa 2040 iniciado no 
Plano Plurianual (PPA) 2012-2015 e a Lei Federal 
nº 12.608, de 10 de abril de 2012. Esses avanços 
recentes trouxeram, por um lado, recursos signi-
ficativos com um programa de visão integrada e, 
por outro, um arcabouço jurídico e uma estrutura 
institucional para a gestão de riscos de desastres. 

O Programa 2040 apresentou dotações con-
sideráveis para um conjunto de ações integradas 
e resultou na criação de órgãos como o Centro de 
Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CE-
MADEN) e o Centro Nacional de Gerenciamento 
de Riscos de Desastres (CENAD). Já a Lei Federal 
12.608/2012, estabeleceu as diretrizes da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), 
criando um Sistema Nacional de Proteção e Defesa 
Civil e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa 
Civil. Avançou também em apontar a obrigatorieda-
de de os municípios elaborarem seus mapeamentos 
de áreas de riscos de desastres e as cartas geotécni-
cas (Canil & Nogueira, 2018b). Mas a normativa é 

um marco, principalmente em avançar na tentativa 
de desenhar um modelo de governança para a políti-
ca pública de Gestão de Risco de Desastres (GRD), 
atribuindo responsabilidades aos entes federados e 
consolidando o entendimento dessa política a partir 
de uma visão sistêmica, dentro e fora da administra-
ção pública (Nogueira et al., 2014; Almeida, 2015; 
Branco & Saito, 2017).

Essas inovações institucionais apontam para 
a importância da articulação entre todos os atores 
envolvidos na política pública de GRD. Desde 
agentes comunitários, gestores públicos municipais 
e estaduais, até órgãos federais como o CEMADEN 
e o CENAD, o sucesso da GRD depende de uma 
coordenação interfederativa e multisetorial, envol-
vendo também os diversos setores da administração 
pública. Ou seja, trata-se de um “jogo de xadrez 
multidimensional”, utilizando a metáfora de Spink 
(2011). E, nesse contexto, a governança assume 
papel central para o sucesso da política de gestão 
de riscos de desastres e envolve uma complexa 
combinação de atores, fatores e desafios. 

O nível local de governo é uma esfera central 
para a coordenação de múltiplos atores envolvidos 
com a gestão de riscos de desastres. Especialmente 
no Brasil, em que os municípios são dotados de 
grande autonomia e atribuições na produção de 
políticas públicas e, ao mesmo tempo, possuem 
capacidades limitadas (Arretche, 2004; Grin & 
Abrucio, 2019), compreender os desafios de gover-
nança enfrentados no âmbito local torna-se um fator 
fundamental para o enfrentamento dos desastres 
socioambientais. 

Em âmbito internacional, a questão da gover-
nança para desastres socioambientais vem receben-
do muitas contribuições (Ahrens & Rudolph, 2006; 
Lai et al., 2009; Dahms, 2010; Daniell et al., 2011; 
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Djalante et al. 2011; Linnenluecke & Griffiths, 
2012; Tierney, 2012; Heazle et al., 2013; Howes et 
al., 2015; Prashar & Shaw, 2017). No Brasil, ainda 
são poucos os estudos que tratam do tema da ges-
tão de riscos sob essa ótica (Nogueira et al., 2014; 
Londe et al., 2015; Canil & Nogueira, 2018a). Este 
artigo se soma a esse debate, focalizando a gover-
nança da política de gestão de riscos de desastres 
socioambientais associados a chuvas em nível local.

A pesquisa conduzida se baseia em estudos 
de caso de quatro municípios situados na Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). Trata-se da 
maior metrópole brasileira, concentrando aproxi-
madamente 10% da população, e onde é registrado 
um número expressivo de ocorrências de desastres 
socioambientais. Os municípios foram selecionados 
a partir de dois critérios principais: alta incidência 
de desastres socioambientais e perfis diversos em 
termos de demografia e de desenvolvimento econô-
mico. São eles: Francisco Morato, Guarulhos, São 
Bernardo do Campo e São Paulo. Os estudos de 
caso se valeram de duas fontes principais de dados 
qualitativos: pesquisa documental e entrevistas com 
servidores públicos de diferentes órgãos e entes 
federativos. Complementarmente, foram analisados 
os dados secundários da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais, ou MUNIC (IBGE, 2017), de 
forma a caracterizar os municípios da RMSP diante 
do contexto nacional.

A análise da governança local da gestão de 
riscos conduzida explora cinco principais dimen-
sões: coordenação intramunicipal; articulação 
intermunicipal; pactuação interfederativa; relação 
com atores não estatais; cooperação com órgãos de 
controle e poder legislativo. Os resultados apontam 
para uma governança mais centrada em ações de 
preparação e resposta a desastres na RMSP, uma vez 

que contam com mais instrumentos e mecanismos 
de coordenação entre os atores, além de uma divi-
são de funções mais clara, centrada nos órgãos de 
Defesa Civil. Entre as limitações identificadas, estão 
o conflito de informações entre os alertas emitidos 
pelos órgãos estadual e federal e a eventual ausência 
de protocolos de ação após o recebimento de alertas.

O artigo se organiza em seis seções, come-
çando por esta introdução. Na segunda seção, são 
apresentadas as discussões e conceitos de gover-
nança, considerando especificamente as políticas 
públicas de gestão de riscos de desastres. A seção 
3 apresenta a metodologia adotada para o estudo. 
As duas seções seguintes reúnem os resultados da 
pesquisa empírica, sendo descritos na seção 4 os 
resultados da MUNIC e, na seção 5, os resultados 
da pesquisa qualitativa focada nos quatro estudos 
de caso. A última seção conclui o artigo.

2. Governança na gestão de riscos de 
desastres socioambientais

Discussões acerca da importância da gover-
nança são frequentes nas diferentes áreas de conhe-
cimento. O conceito é alçado ao centro dos debates 
como algo relevante, que deve ser observado e alme-
jado. A proliferação do seu uso foi acompanhada por 
uma diversificação de definições, podendo assumir 
diferentes contornos dentro de um mesmo campo 
de conhecimento. Diante da dificuldade do Estado 
em ser o provedor universal de serviços públicos 
e em lidar com certos problemas sociais, abriu-se 
um espaço para que atores não governamentais 
oferecessem outras soluções. Esse movimento de 
reconhecimento da participação de atores externos 
ao governo nas suas atividades e fronteiras menos 



FERREIRA, M. A. et al. Gestão de riscos de desastres socioambientais associados a chuvas: desafios de governança na...740

nítidas entre ambos ficou patente nos últimos 30 
anos (Blanco & Gomà, 2003; Capella, 2008). No 
campo da gestão de riscos de desastres não foi 
diferente.

Capella explora esse fato, demonstrando exis-
tir múltiplas interpretações no campo das ciências 
sociais e, mais especificamente, dentro da matéria 
de administração e políticas públicas:

(…) são distintas as aplicações da ideia de governança 
e os conceitos envolvidos na utilização do termo. 
Governança pode ser um projeto intelectual de unifi-
cação de uma literatura multidisciplinar em um corpo 
técnico unificado. Por outro lado, governança pode 
ser visto como o conjunto de práticas presentes nas 
reformas orientadas pelas ideias da nova administra-
ção pública. Ou, ainda, o termo governança pode ser 
entendido para além da nova administração pública, 
envolvendo ideias como relações laterais, relações 
inter-institucionais, diminuição dos limites jurisdi-
cionais e estabelecimento de redes de cooperação 
(Capella, 2008, p. 9).

À luz dessa miríade de definições, é necessá-
rio encontrar um conceito que seja suficiente para 
explicar os fenômenos desse campo específico. Em 
primeiro lugar é relevante destacar que a noção de 
governança na gestão de riscos de desastres é en-
fatizada nas principais convenções internacionais 
sobre o assunto, motivo que justifica a atenção 
dada ao tema. O “Marco de Sendai para a Redução 
do Risco de Desastres 2015-2030”, bem como seu 
antecessor o “Marco de Ação de Hyogo 2005-2015: 
Construindo a Resiliência das Nações e Comunida-
des Frente aos Desastres”, destacam a melhoria da 
governança como uma das ações prioritárias para 
atingir os objetivos estipulados. De acordo com o 
Marco de Sendai: 

A governança do risco de desastres nos níveis nacio-
nal, regional e global tem grande importância para 
uma gestão eficaz e eficiente dos riscos de desastres. 
É necessário ter visão clara, planos, competências, 
orientação e coordenação intra e intersetorial, bem 
como a participação das partes interessadas. O 
fortalecimento da governança do risco de desastres 
para prevenção, mitigação, preparação, resposta, 
recuperação e reabilitação é, portanto, necessário e 
promove colaboração e parceria entre mecanismos 
e instituições para a implementação de instrumentos 
relevantes para a redução do risco de desastres e para 
o desenvolvimento sustentável. (UNDRR, 2015, p. 
12, tradução nossa) 

O trecho anterior apresenta pistas de como 
pode ser entendida a governança para políticas 
públicas de gestão de riscos de desastres, desta-
cando-se expressões como “coordenação intra e 
intersetorial”, “participação das partes interessadas” 
e “colaboração e parceria entre mecanismos e insti-
tuições”. Nota-se, portanto, que a governança nesse 
caso está relacionada à definição de competências e 
à coordenação de instituições, normas e atores que 
devem estar articulados para diminuir os impactos 
e perdas decorrentes dos desastres (Tierney, 2012).

Ainda no campo de pesquisa dos desastres 
socioambientais, Ahrens e Rudolph (2006) apontam 
que, nas estruturas de governança existentes, há inú-
meras instituições formais e informais que moldam 
a formulação e implementação de políticas. Para os 
autores, para que exista uma estrutura eficaz, com 
interações estratégicas entre essas organizações, 
são necessárias quatro dimensões: responsabiliza-
ção, participação, previsibilidade e transparência. 
Djalante et al. (2011), por sua vez, trazem o conceito 
de “governança adaptativa” para a construção de 
resiliência. De acordo com os autores, as caracte-
rísticas desse tipo de governança são: 
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(i) instituições policêntricas e com múltiplas 
camadas; 

(ii) participação e colaboração; 
(iii) auto-organização e redes; 
(iv) aprendizagem e inovação.

O documento “Governance in Disaster Risk 
Management”, elaborado pelo escritório da Orga-
nização das Nações Unidas para Redução de Ris-
cos de Desastres (UNDRR), analisa a governança 
na gestão de riscos de desastres a partir de um 
levantamento bibliográfico sobre o tema. Entre as 
principais características encontradas na literatura, 
o documento destaca três que são: 

(i) envolvimento dos stakeholders (agentes 
interessados); 

(ii) cooperação e colaboração; e 
(iii) flexibilidade (Gall et al., 2014).

O envolvimento dos atores — sejam eles go-
vernamentais ou não — está vinculado à tendência 
exposta com o surgimento de novos agentes que 
podem auxiliar, complementar e, em alguns casos, 
substituir a atuação estatal. Essa ideia dá origem a 
uma visão de governança sistêmica da gestão de 
riscos de desastres, que envolve diversos agentes 
públicos, não apenas as organizações tradicionais 
envolvidas nessa política, como as Defesas Civis, 
e convida cada vez mais agentes privados, como a 
sociedade civil organizada e universidades, a parti-
ciparem da formulação e implementação de ações. 
Esse movimento permite que a gestão de riscos de 
desastres seja irrigada com conhecimento de outros 
campos e que seja formada uma ampla rede de ação.

A segunda característica se refere principal-
mente à distribuição de competências e responsa-

bilidades. Na visão do UNDRR (Gall et al., 2014), 
a divisão de funções — administrativa, gerencial e 
regulatória — entre diversos atores governamentais 
e não governamentais facilita a gestão de riscos de 
desastres, sendo capaz de gerar capacidades locais 
e criar confiança e cooperação. Cabe, no entanto, 
destacar os potenciais desafios da governança envol-
vendo múltiplos atores, conforme discutido acima.

Por fim, a flexibilidade é tida como uma ca-
racterística essencial para adaptar e melhorar os 
modelos de governança às situações concretas. É 
necessário que haja espaço para a criação de gru-
pos, a organização das comunidades, modificação 
de regulamentações e outras medidas que se façam 
necessárias e que muitas vezes só serão conhecidas 
em situações extremas. 

No caso específico do Brasil, há um cuidado 
importante que deve ser observado ao tratar do pre-
sente tema: as diferentes realidades dos municípios. 
Uma vez que a implementação da política pública 
de gestão de riscos de desastres se dá efetivamen-
te no nível municipal (Nogueira et al., 2014), é 
importante lembrar que os municípios brasileiros 
são muito heterogêneos, em termos territoriais, 
populacionais, sociais, econômicos, institucionais 
e de capacidades técnicas. Esse panorama diverso 
ficará evidente mais adiante, quando contrastarmos 
os municípios brasileiros com os da metrópole de 
São Paulo. Por esse motivo é preciso ter especial 
cuidado para não aplicar padrões normativos rígidos 
de governança em municípios com características 
e realidades diferentes (Spink, 2011). 

À luz do exposto, a governança de gestão de 
riscos de desastres será entendida neste trabalho 
como os arranjos adotados por sociedades para 
gerenciar riscos de desastres, em um contexto mais 
abrangente de governança de riscos (UNISDR, 
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2015). Mais especificamente, “trata de instituições, 
organização, leis, regulamentos e contribuições da 
sociedade civil e de atores do setor privado que 
influenciam o gerenciamento de riscos” (Prashar 
& Shaw, 2017, p. 266, tradução nossa).

A gestão de riscos de desastres depende da 
efetividade de sua governança (Langaas et al., 
2007). O processo para os municípios encontrarem 
soluções para enfrentar seus desafios, modernizar 
sua gestão e melhorar a prestação dos serviços 
públicos (Andrade & Grin, 2015) passa por uma 
necessária revisão da forma como as políticas 
públicas são governadas. Modelos de governança 
que sejam fortes no envolvimento dos atores rele-
vantes — públicos e privados —, que distribuam 
as competências para a parte mais equipada para 
lidar com cada uma e que tenham um adequado 
grau de liberdade para soluções inovadoras criam 
as condições para o sucesso da política de gestão 
de riscos de desastres. Trata-se de um arranjo ins-
titucional que “de forma articulada e coordenada 
entre atores estatais e não estatais, podem contribuir 
para a construção de novas capacidades” (Pires & 
Gomide, 2016, p. 125), operando a partir de uma 
orientação unificada, mas com flexibilidade local 
para inovação e aprendizado.

3. Metodologia

Para compreender como funcionam os me-
canismos de governança da GRD nos municípios 
brasileiros e os desafios implicados, foi realizada 
uma pesquisa de cunho qualitativa em que usamos 
diferentes técnicas de coleta e tratamento de dados. 
Os resultados serão apresentados nas duas seções 
seguintes. 

Primeiramente, são analisados de forma des-
critiva os instrumentos e organizações voltados à 
GRD a partir dos dados secundários obtidos pela 
MUNIC referente ao ano de 2017 (IBGE, 2018). 
A pesquisa apresenta as ocorrências de desastres, 
instrumentos e estrutura institucional de GRD 
reportadas pelos 5.570 municípios brasileiros. Os 
resultados da pesquisa são divididos nos seguintes 
grupos: 

(i) instrumentos de planejamento; 
(ii) gerenciamento de riscos de desastres 

decorrentes de enchentes ou inundações graduais, 
enxurradas ou inundações bruscas; 

(iii) gerenciamento de riscos de desastres 
decorrentes de escorregamentos ou deslizamento 
de encostas; 

(iv) órgãos públicos voltados a emergências 
e Defesa Civil. 

Na análise proposta neste artigo foi adotada 
a mesma divisão geral presente na MUNIC, mas 
agrupando os riscos associados a movimentos de 
massa e os associados a enchentes, inundações e 
enxurradas. Essa opção foi feita de forma a apresen-
tar um panorama geral da situação dos municípios 
brasileiros, detalhando também os municípios da 
RMSP e os casos selecionados, distinguindo ques-
tões técnicas normalmente restritas a um órgão, 
daquelas que envolvem capacidades de coordenação 
entre diferentes setores.

Em seguida, são apresentados resultados da 
pesquisa de campo realizada nos quatro municípios 
selecionados da metrópole de São Paulo – Francis-
co Morato, Guarulhos, São Bernardo do Campo e 
São Paulo. A seleção dos casos buscou municípios 
de quatro perfis contrastantes, considerando duas 
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variáveis principais: população e PIB per capita. Sa-
be-se que municípios de grande porte populacional 
enfrentam desafios distintos daqueles de pequeno 
porte, e por isso seria pertinente abordar casos de 
diferentes dimensões. O PIB per capita, por sua vez, 
serviu para ajudar a diferenciar os casos em termos 
de desenvolvimento econômico. Dessa forma, foi 
selecionado o município de Francisco Morato, com 
menos de 200 mil habitantes e PIB per capita baixo 
(menos de 20 mil reais em 2018); São Bernardo do 
Campo, com população entre 500 mil e 1 milhão 
de habitantes e PIB per capita alto (mais de 50 mil 
reais); Guarulhos, que possui mais de 1 milhão de 
habitantes e PIB per capita médio (entre 20 e 50 
mil reais); e São Paulo, com mais de 1 milhão de 
habitantes e PIB per capita alto. 

Os estudos de caso dos quatro municípios 
foram baseados em análise documental (Bowen, 
2009) e em entrevistas (Lima, 2016). A primeira téc-
nica compreendeu o período desde a publicação da 
PNPDEC em 2012 até 2019 e focou, particularmen-
te, na legislação e documentos públicos referentes 
à política de GRD. As entrevistas semiestruturadas 
foram realizadas no ano de 2019 com 20 servidores 
públicos de órgãos relacionados à gestão de riscos 
de desastres, com prioridade para os órgãos de 
Defesa Civil Municipal. Entre os entrevistados, 
também estiveram profissionais de outras pastas 
que poderiam dialogar com a gestão de riscos de 
desastres, como as áreas de planejamento urbano, 
secretarias de obras e outras correlatas, bem como 
representantes de órgãos estaduais e federais. Os 
entrevistados foram recrutados a partir da identi-
ficação da posição que ocupam ou ocuparam em 
órgãos públicos. Dessa forma, cada respondente foi 
considerado como um ator-chave, situado em uma 
posição privilegiada para descrever as atividades 

realizadas no âmbito da política de GRD, bem como 
a interação com outros órgãos.

4. Gestão de riscos de desastres nos 
municípios brasileiros e na RMSP

A partir dos dados da MUNIC referente ao 
ano de 2017 (IBGE, 2018), foi traçado um perfil 
dos municípios brasileiros quanto à abordagem da 
temática dos riscos de desastres socioambientais 
no planejamento e gestão do uso do solo urbano, 
habitação e no setor específico de gestão de riscos. 
Para contextualizar os municípios que serão objeto 
da seção seguinte, foram analisados também os 
municípios da RMSP quanto aos mesmos aspec-
tos. Inicialmente, cabe reforçar que os municípios 
brasileiros não enfrentam necessariamente os mes-
mos riscos. Ainda assim, 43% dos municípios no 
país reportaram ocorrências recentes de desastres 
(Tabela 1) e tratam-se, em grande medida, de mu-
nicípios de maior porte, haja vista que concentram 
71% da população brasileira. Na RMSP, 33 dos 39 
municípios reportaram algum tipo de ocorrência nos 
quatro anos anteriores à MUNIC. Isso também vale 
para os casos selecionados (municípios de Francisco 
Morato, Guarulhos, São Bernardo do Campo e São 
Paulo), sendo que todos reportaram ocorrências de 
escorregamentos ou deslizamentos. São Bernardo 
do Campo não registrou enchentes, inundações 
ou enxurradas e São Paulo reportou não saber da 
ocorrência de enxurradas ou inundações bruscas.

A inserção da temática dos riscos socioambien-
tais nos principais instrumentos de ordenamento ter-
ritorial e planejamento urbano – Plano Diretor e Lei 
de Uso e Ocupação do Solo – ainda é tímida no país. 
65% dos municípios brasileiros não abordavam 
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nenhum tipo de risco por meio desses instrumentos 
em 2017. Na metrópole de São Paulo, o cenário é 
distinto: dois terços dos municípios contemplam a 
prevenção de desastres nos planos diretores e/ou 
leis de uso e ocupação do solo, ainda que menos 
da metade o faça contemplando ambos os riscos 
de desastres decorrentes de processos hidrológicos 
(inundações, enxurradas) e geológicos (movimento 
de massa). Entre os casos selecionados, São Bernar-
do do Campo e São Paulo abordam ambos os grupos 
de riscos nos instrumentos de planejamento urbano, 
enquanto Guarulhos contempla apenas os de tipo 
hidrológico e Francisco Morato, apenas geológicos.

Um cenário similar é identificado na adoção 
da carta geotécnica de aptidão à urbanização. O 
instrumento tem como objetivo a caraterização de 
terrenos quanto à susceptibilidade a tais processos 
geo ou hidrológicos, bem como a cobertura vegetal e 
legislação ambiental aplicável, definindo recomen-
dações e restrições quanto ao uso e ocupação (Vas-
concelos et al., 2018). Muito embora a PNPDEC 
estabeleça como diretrizes a previsão de medidas 
voltadas à redução de riscos nos instrumentos de 
ordenamento territorial e a elaboração de cartas ge-
otécnicas (Brasil, 2012), são poucos os municípios 
brasileiros que adotaram tais medidas até 2017 (5 

e 15%, respectivamente). Entre os estudos de caso, 
todos declararam possuir carta geotécnica.

Em relação à adoção de instrumentos e ações 
de gestão do uso do solo urbano voltados à pre-
venção de riscos de desastres, no Brasil, a elabo-
ração de mapeamentos de riscos ainda é reduzida. 
Enquanto na RMSP, 82% dos municípios possuem 
mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou 
inundações e de escorregamentos ou deslizamentos 
de encostas, no Brasil, o percentual era de apenas 
16% dos municípios em 2017.  Entre os casos se-
lecionados neste estudo, todos registraram possuir 
mapeamentos. No entanto, tanto na RMSP quanto 
no país como um todo, o número de municípios 
que possuem mecanismos de fiscalização das áreas 
de risco identificadas cai pela metade em relação 
àqueles que possuem mapeamentos.

Para além do uso do solo, os riscos de desastres 
socioambientais estão diretamente relacionados às 
condições de moradia nas áreas urbanas, conforme 
abordado anteriormente. Trata-se aqui da inserção 
da temática dos riscos de desastres na política habi-
tacional, notadamente pelo cadastro de moradias em 
situação de risco e programas habitacionais, ambas 
iniciativas mapeadas pela MUNIC (IBGE, 2018). 
Tal como os mecanismos de controle de uso do solo, 

  RMSP Brasil
  No. de 

municípios % População No. de 
municípios % População

Reportaram ocorrências 33 85% 20 662 975 97% 2410 43% 147 599 525 71%
Enchentes ou inundações graduais 29 74%     1515 27%    
Enxurradas ou inundações bruscas 27 69%     1590 29%    
Escorregamentos ou deslizamentos 29 74%     833 15%    
Total 39 100% 21 391 624   5570 100% 207 660 929  

TABELA 1 – Ocorrências de desastres nos quatro anos anteriores à pesquisa. Municípios da RMSP e Brasil, 2017.

FONTE: IBGE (2018).
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são poucos os municípios que possuem programas 
habitacionais para realocação da população em área 
de risco de enchentes, enxurradas ou inundações, 
e, também, de escorregamentos ou deslizamentos 
de encostas. Na RMSP, 46% dos municípios pos-
suem possuíam programas específicos para esse 
público em 2017, enquanto, no Brasil, apenas 9% 
dos municípios possuíam esses programas. Entre os 
casos detalhados na seção seguinte, dois municípios 
declararam possuir programas de realocação da po-
pulação de baixa renda em áreas de risco (Guarulhos 
e São Bernardo do Campo) e dois declararam não 
possuir (Francisco Morato e São Paulo).

Em relação aos instrumentos específicos de 
gestão de riscos de desastres, normalmente operados 
pelos órgãos de Defesa Civil nos municípios brasi-
leiros, apenas uma parcela pequena realiza planos 
de contingência para o gerenciamento de riscos de 
desastres (11%). Mesmo na RMSP, 15 dos 39 mu-
nicípios desenvolvem tais planos, que orientam as 
operações de preparação e resposta diante de uma 
ocorrência de desastre. Apenas Guarulhos, entre os 
casos selecionados, registra na MUNIC não possuir 
plano de contingência.

Um resultado interessante dos dados de 2017 
refere-se às estruturas organizacionais. A Tabela 2 
mostra que 31% dos municípios brasileiros con-
tam com Coordenação Municipal de Defesa Civil 
(COMDEC), enquanto na RMSP 95% dos muni-
cípios possuem a coordenação, incluindo todos os 
casos selecionados. A criação de tal órgão pode ter 
sido impulsionada por medidas como o condicio-
namento da transferência de recursos federais aos 
municípios que comprovassem a existência de uma 
COMDEC ou órgão equivalente (tal como consta 
na Portaria do Ministério da Integração Nacional nº 
912-A, de 2008). Para além de verificar a existência 

de um órgão de coordenação em nível municipal, 
cabe examinar a operação das COMDECs e em que 
medida alcançam o objetivo de realizar as ações 
de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação de desastres, inclusive coordenando 
a atuação dos demais órgãos e atores envolvidos 
(Calheiros et al., 2009; Brasil, 2017). Tal análise 
será objeto da seção seguinte. 

Cabe ainda destacar a instituição de Núcleos 
de Defesa Civil (NUDECs), presente em apenas 
7% dos municípios brasileiros, em um terço dos 
municípios da RMSP (Tabela 2) e três dos quatro 
casos selecionados. Tais núcleos, tipicamente cons-
tituídos como grupos comunitários em áreas sujeitas 
a riscos de desastres socioambientais, contribuem 
para a atuação dos governos locais nas diversas 
fases da gestão de riscos, de forma a estabelecer 
uma conexão entre a COMDEC e as comunidades 
(Brasil, 2017). Há vários desafios para o estabele-
cimento de NUDECs e sua forma de atuação pode 
variar significativamente, o que também será tratado 
na próxima seção.

Com respeito à governança da gestão de riscos 
de desastres socioambientais, os dados da pesquisa 
MUNIC apresentados acima sugerem que apenas 
uma pequena parcela dos municípios brasileiros 
aborda tal política pública de forma compreensiva 
e intersetorial. Tal constatação deriva, em primeiro 
lugar, do pequeno número de municípios que repor-
tam endereçar tais riscos por meio dos principais 
instrumentos de ordenamento do uso do solo urbano 
(Plano Diretor e Lei de Uso e Ocupação do Solo) ou 
de instrumentos específicos (Carta geotécnica). Em 
segundo lugar, refere-se também à limitada parcela 
de cidades que possuem mecanismos de fiscalização 
do uso do solo, cadastro e programas habitacionais 
voltados a população vulnerável. A existência de 
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um número substantivo de COMDECs sugere uma 
abordagem setorial da gestão de riscos, centrada nas 
Defesas Civis municipais.

Considerando que quase metade dos muni-
cípios do país reportaram alguma ocorrência de 
desastre no período recente, nota-se uma defasagem 
entre as estruturas institucionais municipais para 
fazer frente aos riscos e a ocorrência de desastres. 
Em contraste, no caso da RMSP, nota-se, por um 
lado, uma maior incidência de desastres – que segue, 
inclusive, uma tendência de aumento de ocorrên-
cias de eventos extremos (Marengo et al., 2020). 
Por outro lado, os resultados da MUNIC indicam 
um maior uso de instrumentos de gestão de riscos, 
incluindo alguma integração da agenda de riscos 
nos setores de planejamento urbano e habitação. 
Esse é o caso dos municípios selecionados, que 
registram dispor de mais instrumentos e estrutura 
de governança para a GRD. Diante desse contexto, 
cabe examinar como está, na prática, estruturada a 
governança da política de gestão de riscos e quais 
os entraves encontrados. Esse é o objeto discutido 
na seção seguinte.

5. Os desafios da governança da gestão de 
risco no cotidiano municipal

Esta seção apresenta os resultados dos estudos 
de caso nos quatro municípios selecionados. Em-
bora a pesquisa tenha sido realizada em municípios 
com características distintas, é importante destacar 
que não foi observada uma correlação de estruturas 
de governança mais ou menos organizadas em fun-
ção dos níveis de desenvolvimento econômico ou 
porte do município. Foram apresentados diversos 
desafios para a governança da gestão de riscos de 
desastres, que serão agrupados a seguir em cinco 
dimensões: 

(i) coordenação intramunicipal; 
(ii) articulação intermunicipal; 
(iii) coordenação interfederativa; 
(iv) relação com atores não estatais nos ter-

ritórios; 
(v) cooperação com órgãos de controle e Poder 

Legislativo. 

Para fins de aproximação do(a) leitor(a) com o 
cotidiano da gestão de riscos, optou-se por elencar 
os subtemas com frases extraídas das entrevistas, 
mas sem identificar local, autor ou data com a 
finalidade de manter a confidencialidade dos en-
trevistados.

5.1. Coordenação intramunicipal

Estrutura de Governança
RMSP Brasil

No. de municípios % No. de municípios %

Municípios com Coordenação Municipal de Defesa Civil 
(COMDEC) 37 95% 1744 31%

Municípios com Núcleos de Defesa Civil (NUDECs) 13 33% 414 7%

TABELA 2 – Existência de estruturas de governança – Municípios da RMSP e Brasil, 2017. 

FONTE: IBGE (2018).
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Ninguém gosta desse tema.

A formação da agenda governamental em tor-
no do tema da gestão de riscos é um dos principais 
gargalos para o desenvolvimento de políticas no 
setor. As entrevistas indicaram que políticas pú-
blicas de gestão de riscos raramente estão entre as 
prioridades dos prefeitos no cotidiano do governo 
municipal. De acordo com os relatos, na maioria 
das vezes, o assunto entra na pauta quando ocorre 
algum desastre e é necessário lidar com a crise 
momentânea, e, após a ocorrência, oferecer uma 
resposta imediata à sociedade. Dessa forma, no-
ta-se que, embora seja prioritário na sequência do 
evento-foco, é um problema intermitente na agenda 
governamental. Consequentemente, a estruturação 
de uma política pública constante de gestão de 
riscos de desastres, que realize ações de prevenção 
e mitigação e contemple recursos financeiros, téc-
nicos e humanos de forma contínua, é um desafio 
de maiores proporções. 

Conforme foi apontado por um entrevista-
do, “ninguém gosta desse tema”, já que ações de 
prevenção e mitigação não geram visibilidade ou 
reconhecimento. Em contraste, quando há uma 
ocorrência, a repercussão é negativa. Nesses casos, 
segundo alguns dos entrevistados, o maior interes-
se dos prefeitos e seus gabinetes é poder declarar 
situação de emergência ou estado de calamidade 
pública, o que facilita acesso a recursos federais. 
Estudos recentes também constatam essa prática 
em municípios do resto do país, em maiores pro-
porções, inclusive (Marchezini et al., 2020). Se, 
por um lado, essa prática contribui na capacidade 
da Defesa Civil em realizar suas funções, por outro, 
evidencia a dificuldade desse órgão de atuar fora 
do âmbito das ocorrências, em ações de prevenção 

articuladas, por exemplo. 

Defesa Civil tem que estar próxima ao poder, ou estar 
empoderada porque será necessário coordenar com 
outras secretarias.

A proximidade e envolvimento de prefeitos e 
seus gabinetes foi identificada como um elemento 
essencial para que as Defesas Civis possam aces-
sar outras instâncias municipais coordenando e/ou 
acompanhando ações que vão além da resposta. A 
posição do órgão na estrutura organizacional é um 
fator que influencia essa coordenação intramunici-
pal. Em alguns dos casos analisados constatou-se 
que as Defesas Civis estiveram diretamente ligadas 
ao gabinete dos prefeitos. Tais relatos sugerem uma 
maior organização e empoderamento dos coordena-
dores e funcionários para engajar outras secretarias, 
pensando a gestão de riscos de forma holística e 
atuando no planejamento e na prevenção.

Entre as práticas mais comuns de coordena-
ção intramunicipal identificadas, estão os comitês 
de crise, compostos por diferentes áreas da admi-
nistração municipal, convocados em situações de 
risco. De acordo com entrevistados, tais comitês 
são tipicamente mobilizados em situações de risco 
prolongado ou de desastres de maiores proporções, 
permitindo um acompanhamento conjunto e co-
ordenação das ações de resposta. Ainda segundo 
entrevistados, essa iniciativa contribui para chamar 
a atenção de toda a administração sobre a impor-
tância da gestão de riscos de desastres e sobre seu 
caráter multidisciplinar, uma vez que reúne no 
mesmo espaço as diferentes secretarias para com-
partilhar informações e elaborar soluções para os 
casos. Entretanto cabe destacar que tal instância de 
coordenação atua, normalmente, apenas durante ou 
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após uma ocorrência.  

Os próprios ‘caras’ das Defesas Civis falam ‘a gente 
entende que é isso [uma política transversal], mas eu 
não consigo convencer o meu prefeito, ele não entende 
isso, ele acha que tudo é ‘Defesa Civil’

Outros relatos indicam a influência negativa 
para a gestão de riscos nos casos em que não há 
envolvimento dos gabinetes dos prefeitos. Nessas 
situações, a tendência é que as Defesas Civis fiquem 
isoladas dentro da administração pública municipal, 
com uma atuação focada apenas em operações de 
resposta a desastres. Nesse contexto, os entrevis-
tados apontam para um aumento da possibilidade 
de tragédias. Como, por exemplo, mencionado em 
uma das entrevistas, um novo prefeito ao assumir 
o cargo foi responsável pela desmobilização do 
corpo de funcionários da Defesa Civil, realocando 
profissionais que tinham experiência na pasta. Tal 
ação pode ter causado forte impacto na gestão de 
riscos em curto prazo, uma vez que, pela primeira 
vez depois de vários anos consecutivos, foram 
registradas mortes provocadas por desastres socio-
ambientais no município.

Além do envolvimento do prefeito e/ou de 
seu gabinete, a gestão de riscos de desastres deve 
ter centralidade na agenda municipal e ser compre-
endida como uma questão transversal a diferentes 
áreas. Ao afirmar que o prefeito entende que “é 
tudo Defesa Civil”, o entrevistado aponta para um 
cenário recorrente: o do tratamento da GRD apenas 
por ações setoriais, corroborando com o cenário 
traçado na seção anterior. Vê-se que há casos em que 
também as lideranças políticas não compartilham da 
visão integrada de gestão de riscos, que vai além de 
operações de resposta a ocorrências. Vale relembrar 

que a PNPDEC, ao abordar a GRD sob o título de 
proteção e Defesa Civil, reforça essa interpretação. 

Qual o problema da gestão de riscos? É que ela tem 
que fazer a articulação com todas as pastas, não tem 
uma pasta que é a chefe.

Na mesma linha, um dos principais tópicos 
abordados pelos entrevistados foi a necessidade de 
coordenação da gestão de riscos nos municípios. A 
compreensão de que o assunto permeia múltiplos 
atores e áreas da prefeitura é praticamente unânime 
entre os servidores entrevistados, ainda que existam 
discordâncias sobre se esse papel deve ser exercido 
pela Defesa Civil ou outro órgão municipal. 

De um lado, há aqueles que atribuem à Defesa 
Civil o papel de coordenação da política de gestão 
de riscos, já que seria o órgão com maior capaci-
dade para apontar as prioridades de ação. Em um 
dos casos analisados, a Defesa Civil exerce um 
papel de coordenação que, com o tempo, foi além 
das funções de GRD. Por ser responsável pelo 
atendimento ao cidadão, a Defesa Civil começou a 
receber diversos tipos de demandas que não estavam 
diretamente relacionadas com as suas atribuições 
e passou a distribuir para os entes responsáveis, 
coordenando o encaminhamento de cada caso. 

Por outro lado, há aqueles que entendem que 
a atuação como coordenadora não cabe à Defesa 
Civil, uma vez que tais órgãos não possuem, nor-
malmente, um quadro multidisciplinar de funcio-
nários. Poucas Defesas Civis possuem geólogos, 
administradores públicos, engenheiros e outros 
quadros multidisciplinares semelhantes. Da mesma 
forma, poucos agentes de Defesa Civil possuem 
cargos e treinamento compatíveis com a função 
que exercem. Outro argumento contrário a que o 
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papel de coordenação seja exercido pela Defesa 
Civil é o de que muitas dessas organizações enten-
dem a gestão de riscos apenas, ou prioritariamente, 
como resposta aos desastres. Nesses casos, elas se 
isolam e afastam qualquer tipo de atuação de ou-
tras secretarias naquilo que eles entendem ser uma 
competência exclusiva da Defesa Civil. Por essa 
razão, a coordenação da GRD por outro órgão traria 
benefícios, socializando a gestão de riscos como 
um assunto multidisciplinar e intersetorial dentro 
da prefeitura e facilitando a troca de informações 
e conhecimentos, criando uma gestão horizontal 
sobre o assunto.  

Em suma, identifica-se que, entre as prefeitu-
ras, há uma ênfase em ações de resposta a desastres 
e uma maior coordenação intramunicipal nesse 
contexto, exemplificada pela instituição dos comi-
tês de crise. A posição da Defesa Civil na estrutura 
organizacional municipal foi identificada como 
um fator que contribui para facilitar a mobilização 
de diferentes órgãos. No que tange à divisão de 
trabalho, entretanto, nota-se uma concentração de 
funções nas mãos da Defesa Civil – especialmente 
de funções de preparação e resposta a desastres. Em 
menor grau, há parte das funções de mitigação de 
riscos abordadas por outras pastas – a exemplo de 
programas habitacionais de atendimento à popula-
ção em área de risco, conforme identificado na seção 
anterior. Ainda assim, nota-se uma preponderância 
na agenda governamental das ações de preparação 
e resposta, em detrimento das etapas de prevenção 
e mitigação.

5.2. Articulação intermunicipal

Uma das ações que mais ajuda municípios médios e 
pequenos a lidar com a gestão de riscos é a coope-

ração com seus vizinhos.

A coordenação entre municípios para ações 
de prevenção, redução de risco e resposta foi iden-
tificada como um fator relevante para o sucesso 
da política de gestão de riscos. Os relatos obtidos 
reforçam que o ambiente de cooperação entre 
municípios – especialmente quando há recursos 
limitados – possibilita desenvolver mecanismos de 
apoio mútuos e troca de informações e experiências.

No contexto do federalismo brasileiro, os 
consórcios intermunicipais são exemplos de asso-
ciativismo territorial para as políticas públicas. Na 
RMSP, as experiências do Consórcio Intermunicipal 
Grande ABC e Consórcio Intermunicipal dos Mu-
nicípios da Bacia do Juqueri (Cimbaju) foram rela-
tadas como exemplos de ambientes de cooperação 
entre as Defesas Civis dos municípios integrantes. 
Dentro da estrutura do Consórcio Intermunicipal 
Grande ABC, foi criado um Grupo de Trabalho de 
Gestão de Riscos com o objetivo de 

promover o fortalecimento institucional dos órgãos 
de Proteção e Defesa Civil da Região, por meio da 
articulação dos planejamentos de operações e preparo 
para o período de chuvas, ações integradas, coopera-
ção regional, melhoria da infraestrutura, capacitação 
dos agentes e ampliação do conhecimento, prevenção 
e monitoramento dos riscos ambientais e tecnológicos. 
(Consórcio ABC, s.d.).

Ademais, em 2014, esse mesmo Consórcio 
aprovou uma resolução que institui o "Plano Regio-
nal de Apoio Mútuo das Defesas Civis do Grande 
ABC para emergências e situações extremas". O 
escopo do plano compreende: 
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(i) a comunicação entre as Defesas Civis dos 
sete municípios; 

(ii) a disponibilidade de materiais e recursos 
humanos para auxílio mútuo; e 

(iii) a permanência do apoio até que o proble-
ma seja minimizado e que não mais ofereça risco 
aos moradores. 

Esses instrumentos contribuem para um am-
biente cooperativo entre os municípios da região e 
para o fortalecimento de capacidades locais para a 
GRD. Nas entrevistas, foram relatadas situações 
em que as Defesas Civis compartilharam recursos 
humanos e materiais (equipes de agentes de Defe-
sa Civil e veículos), além de itens de necessidade 
básica (como alimentos e artigos de higiene) para a 
resposta a ocorrências numa mesma região. Espe-
cialmente no caso de municípios de menor porte, a 
articulação intermunicipal aparece como um fator 
relevante.  

5.3. Pactuação interfederativa

CEMADEN está longe dos municípios, não os muni-
cípios longe do CEMADEN.

Apesar de o lócus de implementação da polí-
tica pública se dar em nível municipal, a legislação 
sobre o tema estabelece, em certa medida, uma 
divisão de responsabilidades entre os entes fede-
rativos para execução de políticas de GRD e, por 
esse motivo, buscou-se aferir nas entrevistas como 
se dá a relação entre os órgãos municipais, estadual 
e federal. Um dos principais pontos abordados é 
da relação entre o CEMADEN, responsável pelo 
monitoramento e sistema de alertas de abrangência 

nacional, e os municípios monitorados. Há uma 
concordância entre os entrevistados de que majo-
ritariamente o "problema da gestão de riscos no 
Brasil é um problema dos municípios” e que órgãos 
como o CEMADEN possuem um importante papel 
de auxiliar os órgãos municipais a estarem mais 
preparados para lidar com os riscos de desastres.

No entanto há alguns pontos que tornam essa 
relação desarmônica em determinados momentos. 
Uma das constatações é de que os órgãos federais 
desconhecem os desafios cotidianos enfrentados no 
nível local. De acordo com os entrevistados, essa 
distância faz, por exemplo, com que o CEMADEN 
não conheça a realidade das localidades monitora-
das, diminuindo a eficácia do sistema de alertas e de 
outras atividades coordenadas pelo Centro. 

Além dos alertas enviados pelo CEMADEN, 
os municípios recebem informações do sistema de 
monitoramento do Estado de São Paulo — coor-
denado pela Defesa Civil Estadual e pelo Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica do Estado —, 
e alguns possuem sua própria rede observacional. 
Essa pluralidade de informações nem sempre é 
convergente, havendo incongruências entre os 
sistemas e diferenças de classificação técnica dos 
níveis de risco.

O principal ponto de atenção sobre o tema se 
refere à capacidade dos municípios de transforma-
rem a informação dos sistemas de alertas em ações 
efetivas. Novamente o distanciamento institucio-
nal entre municípios e CEMADEN se torna um 
problema, uma vez que os entrevistados indicam 
que a informação por si só não possui o poder de 
auxiliar os municípios em construir políticas de 
gestão de riscos eficientes. Como conclui um dos 
entrevistados, "não adianta eu dar um dado se não se 
acompanha os outros instrumentos de planejamen-
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to ou ação”. Na prática, nem todos os municípios 
possuem um plano de ação que é acionado a partir 
do recebimento de um alerta. 

Pelo contrário, as informações podem acabar 
se tornando um ônus para os gestores municipais, 
que são confrontados pelos órgãos de controle nas 
situações em que a resposta a uma ocorrência não 
é suficiente para evitar o desastre. Nas palavras de 
um servidor público, “é uma informação que vira 
uma ‘batata quente’, e, pior que isso, criminaliza 
o gestor municipal porque o CEMADEN falou 'eu 
avisei, o que você fez?'"

5.4. Relação com atores não estatais

Transmissão de alerta ao cidadão é importante, mas 
o cidadão precisa estar instruído previamente para 
receber.

A relevância dos NUDECs é inconteste entre 
os entrevistados. Em quase todas as entrevistas, 
os núcleos foram mencionados como um fator de-
cisivo para o sucesso da atuação da Defesa Civil. 
Isso porque a implementação de NUDECs envolve 
fortalecer a cultura de prevenção e, especialmente 
nas comunidades sujeitas a desastres, a colaboração 
entre os cidadãos e a Defesa Civil torna a atuação 
do órgão mais precisa e ágil. 

Os relatos ilustram diferentes arranjos for-
mais e informais para estabelecer vínculos entre a 
Defesa Civil e as comunidades em áreas de risco. 
Um caso que ilustra a dinâmica estabelecida entre 
NUDEC e COMDEC envolve a possibilidade de 
acompanhamento quase imediato da situação nos 
territórios: mediante o recebimento de fotos nos 
grupos de WhatsApp, a Defesa Civil consegue 
avaliar, por exemplo, a situação de uma inundação 

e garantir o envio de veículos adequados para o 
local. Foi também relatado que, após uma experi-
ência de atividades de conscientização e formação 
em uma comunidade, os moradores, ao perceberem 
sinais de atenção, como trincas ou rachaduras nas 
paredes, acionaram rapidamente a Defesa Civil, 
que conseguiu remover todas as pessoas antes de 
deslizamentos que vieram a ocorrer. Destaca-se que 
a instrução prévia dos sinais foi fator determinante 
para o desencadeamento da remoção.

Entretanto há diversas dificuldades de imple-
mentar os NUDECs. Foram relatados dois princi-
pais obstáculos. O primeiro se refere à identificação, 
por parte dos agentes públicos, de líderes legítimos 
das comunidades para que se possa formalmente 
atribuir-lhes competências. A outra questão é que a 
implementação dos NUDECs envolve também uma 
atividade contínua de formação e construção de uma 
cultura de prevenção nas comunidades e, portanto, 
requer tempo de dedicação dos funcionários públi-
cos e munícipes. Em um cenário de recursos huma-
nos limitados nas prefeituras, a sustentação desse 
processo é um desafio. Em um dos municípios, foi 
relatada uma inovação para lidar com essa dificul-
dade. Tendo em vista que os Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS) são agentes do governo municipal 
que conhecem significativamente os territórios e 
têm ali rotinas permanentes, a Defesa Civil, em 
parceria com a Secretaria de Saúde, realizou trei-
namentos para que os ACS, durante seus trabalhos 
em áreas vulneráveis, observassem sinais de risco 
e instruíssem os moradores.

Outro ponto de convergência entre os entrevis-
tados foi a relevância de o município realizar ações 
educativas sobre a prevenção de riscos, especial-
mente nas escolas. A sensibilização de alunos, pais 
e toda a comunidade escolar, associada à instrução 
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de análise de riscos e procedimentos, é entendida 
como fator essencial para convivência com o risco, 
de forma a evitar desastres.

Alguns dos entrevistados mencionaram tam-
bém a importância de parcerias com organizações da 
sociedade civil na gestão de riscos, como organiza-
ções assistenciais, que colaboram especialmente no 
momento pós-desastre, a exemplo da Cruz Verme-
lha, grupos de escoteiros e organizações vinculadas 
a grupos religiosos, e a interface com a mídia que 
contribui com informações dos centros de moni-
toramento. Em geral, os entrevistados apontaram 
que a presença constante no território transmite a 
confiança e sustenta a colaboração mútua.

A questão meteorológica dos extremos está muito na 
academia. Ela não chega em quem toma as decisões 
e principalmente em quem sofre as consequências.

Alguns entrevistados também mencionaram 
como experiências promissoras o movimento rela-
tivamente recente de colaboração das universidades 
com Defesas Civis, por meio de atividades de exten-
são. Foram mencionadas as experiências realizadas 
especialmente por meio dos consórcios Cimbaju e 
do Grande ABC, nas quais são reunidas equipes de 
Defesas Civis de diferentes municípios, comuni-
dades em áreas de risco e estudantes e professores 
para atividades de formação. A aproximação da 
universidade da realidade da gestão de riscos de 
desastres tem sido produtiva para todos os grupos 
envolvidos.

5.5. Cooperação com órgãos de controle e 
Poder Legislativo

Depois das tragédias nacionais o Ministério Público 

e o Tribunal de Contas começaram a cobrar.

Os órgãos de controle também integram a 
governança da gestão municipal dos riscos de desas-
tres. Segundo os relatos, o Ministério Público (MP) 
é um agente externo relevante e que influencia tanto 
o dia a dia das Defesas Civis quanto a definição das 
principais ações. Os tribunais de contas também 
aparecem, mas em menor grau. 

O aumento da influência do MP na produção 
de políticas públicas é constatado por pesquisado-
res na área (Sampaio & Viegas, 2019). No caso da 
GRD, tal influência é apontada como decorrente 
das grandes tragédias nacionais. Aponta-se que 
os questionamentos, pedidos de informações e 
demais demandas dos procuradores ocupam tempo 
no cotidiano dos gestores e equipe: “hoje 50% do 
efetivo trabalha para a cidade, 50% pro Ministério 
Público”, relatou um dos entrevistados. “Eles ainda 
não entendem nossa demanda”, complementou, 
apontando também as diversas vezes em que foram 
solicitadas informações repetidas. Além disso, os 
relatos apontam para a influência do MP na deci-
são quanto a intervenções e sua priorização, por 
exemplo, pela cobrança de intervenções nas áreas 
de risco mapeadas. Segundo entrevistados, a partir 
da experiência de campo, a Defesa Civil pode iden-
tificar entre elas áreas mais ou menos críticas, mas 
tais especificidades não são consideradas pelas co-
branças feitas pelo MP. Assim, cabe destacar que, se, 
por um lado, é positiva a cobrança de soluções, por 
outro, a definição da forma de atuação foge às mãos 
do poder executivo, e nem sempre corresponde às 
prioridades dos órgãos municipais competentes. 

Os órgãos de controle têm ajudado na cobrança dos 
políticos.
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Se, por um lado, a atuação do MP chega a 
determinar as ações de gestão de riscos, por outro 
lado, a atuação dos órgãos de controle também con-
tribui para legitimar as demandas das Defesas Civis. 
Nessas circunstâncias, a influência é tida como um 
fator propulsor. Em um dos casos, o coordenador da 
Defesa Civil destacou que se utiliza das demandas 
do MP e Tribunal de Contas para reforçar a solici-
tação de recursos e colaboração de outras pastas 
necessárias para ações voltadas à gestão de riscos 
com o gabinete do prefeito. 

Diferentemente do MP, a participação do po-
der legislativo na gestão de riscos de desastres nos 
municípios foi pouco mencionada pelos entrevis-
tados. Apenas em um município foi mencionada a 
articulação com o legislativo para o recebimento de 
verbas para ações advindas de emendas parlamen-
tares. Assim, as Câmaras Municipais não parecem 
participar significativamente da gestão de riscos de 
desastres nos municípios.

6. Conclusão

Para enfrentar os desastres socioambientais 
associados ao excesso de chuvas em determinadas 
épocas do ano, não basta apenas a existência de uma 
política nacional ou de uma legislação adequada. 
É preciso que o processo de implementação das 
ações previstas na política de gestão de riscos de 
desastres seja realizado de maneira efetiva. Um 
elemento chave nessa implementação é a gover-
nança estabelecida, o que requer uma profunda e 
complexa articulação entre instituições, mas com 
o foco no nível municipal, no qual a implementa-
ção das ações ocorre. O presente estudo contribui 
para compreender os desafios da governança das 

políticas públicas de gestão de riscos de desastres 
socioambientais associados a chuvas. 

A análise realizada aponta que, nos casos es-
tudados, a governança municipal é mais focada em 
ações de preparação e resposta a desastres. A divisão 
de funções é mais clara, uma vez que as ações são 
tipicamente lideradas pelos órgãos de Defesa Civil. 
Nesse âmbito, foram identificados mecanismos de 
coordenação entre órgãos do governo municipal 
(por exemplo, os comitês de crise), em alguns casos, 
com a sociedade civil (ações de preparação com 
comunidades) e entre municípios vizinhos (por meio 
dos consórcios) e, em certa medida, com órgãos de 
monitoramento dos governos federal e estadual. 
Nesse último caso, entretanto, notam-se ao menos 
duas limitações: os municípios recebem, por vezes, 
informações conflitantes dos diferentes centros de 
monitoramento e não são todos os municípios que 
seguem um protocolo de ação após o recebimento 
de alertas.  

Em contraste, os resultados apontam para 
uma governança mais frágil no que tange às ações 
de prevenção e mitigação de riscos de desastres 
socioambientais. Tratando-se de um problema 
multidisciplinar e intersetorial, nota-se a dificuldade 
dos órgãos de Defesa Civil de coordenar ações com 
as demais áreas do governo municipal (habitação, 
ordenamento territorial, entre outras). A partir das 
entrevistas realizadas, identificam-se alguns fa-
tores que podem explicar tal impasse: a ausência 
de quadros multidisciplinares nas Defesas Civis, a 
baixa capacidade política de direcionar a atuação 
de outros órgãos (associada à posição na estrutura 
organizacional e envolvimento dos gabinetes de 
prefeito) e, ainda, a divergência no plano das ideias, 
haja vista que parte dos agentes envolvidos vê a 
atuação da Defesa Civil como limitada à preparação 
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e resposta a desastres. 
Nesse sentido, a crescente atuação dos órgãos 

de controle pode contribuir para fortalecer a redução 
de riscos, conforme apontado nas entrevistas. Não 
há dúvidas sobre a importância do papel do Minis-
tério Público, por exemplo, para garantir os direitos 
da população. No entanto é preciso compreender de 
que forma essa atuação acontece na prática, verifi-
cando se ela está auxiliando ou dificultando a GRD, 
buscando estratégias para que exista convergência 
entre as demandas dos órgãos de controle e a miti-
gação e prevenção de riscos. Complementarmente, 
o papel do Poder Legislativo nessa política parece 
ainda muito tímido, tanto em termos de acordos 
para alocações de recursos, que poderiam servir 
à prevenção e mitigação, como do ponto de vista 
democrático, diante de seu papel representativo. 

Na gestão de riscos de desastres, o conheci-
mento do risco é a primeira etapa para que seja pos-
sível planejar os próximos passos. Da mesma forma, 
na administração pública, conhecer e entender a go-
vernança de uma política pública é o primeiro passo 
para que seja possível propor reformas. O processo 
de entendimento dos desafios práticos enfrentados 
pelos servidores e outros participantes engajados 
no debate sobre gestão de riscos de desastres está 
apenas no início. Não há tempo a perder, pois a 
próxima temporada de chuvas está sempre próxima 
e precisamos encarar os desafios para efetivarmos 
a política de gestão de riscos de desastres em todo 
o país. Não cabe mais naturalizarmos o fato de que 
parte da população esteja sujeita a perder parentes 
e bens todos os anos em função de riscos socioam-
bientais, que aprofundam as desigualdades entre os 
diferentes setores da sociedade brasileira. 
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